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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 02 de abril de 2024.

Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.

Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior.

Secretária de Justiça: Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Joana dos Santos Meirelles, Desembargadora Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Henrique Veiga Lima e do Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Procurador-Geral de Justiça. Ausências Justificadas: Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI – 01 – Processo administrativo n.° 2024/000008542-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE APROVA O ANTEPROJETO DE LEI PARA REVOGAR O PARÁGRAFO SEGUNDO DO ART. 24 E O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 28 DA LC n.º 261/2023. Retirado de pauta pela Desa. Presidente. 02 – Processo Administrativo nº 2024/000011698-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO TJAM, A CONCESSÃO DE FOLGAS COMPENSATÓRIAS PREVISTAS NO ART. 139 DA LC nº 261/2023. Retirado de pauta pela Desa. Presidente. 03 – Processo Administrativo nº 2023/000036599-00 - MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE DIRETRIZES E NORMAS GERAIS PARA A CRIAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DA CENTRAL DE VAGAS NO SISTEMA ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO AMAZONAS NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO nº 367/2021 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. 04 – Processo Administrativo nº 2024/000010656-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O § 5°, DO ART. 3°, DA RESOLUÇÃO nº 24/2023 TJAM, A QUAL INSTITUI CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO PARA SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA, NECESSIDADES ESPECIAIS OU DOENÇA GRAVE, OU QUE SEJAM PAIS OU RESPONSÁVEIS POR DEPENDENTES NESSA MESMA CONDIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SAJ/SG5 7) Recurso Administrativo nº: 0000174-84.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Recorrente: Maria José Rodrigues Menescal de Vasconcellos, Recorrente: Elisa Maria Rodrigues Menescal de Vasconcellos, Recorrido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Recurso Administrativo n.º 0000174-84.2024.8.04.0000 em epígrafe, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, à unanimidade de votos, o e. Tribunal Pleno decidiu não conhecer do recurso administrativo, consoante os termos do voto do relator. O Des. Yedo Simões de Oliveira devolveu os autos acompanhando o voto do Relator. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira.  PAUTA DE JULGAMENTOS – 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4003967-94.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Michael Filipe Preussler Dias, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Amazonas - Pmam, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4003967-94.2023.8.04.0000 em epígrafe, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, à unanimidade de votos, e em consonância com o parecer do Graduado Órgão Ministerial, em conceder a segurança, nos termos do voto do Relator, que integra este julgado. 4) Agravo Interno Cível nº: 0004716-53.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Dw Fomento Mercantil Ltda, Agravada: Exma. Sra. Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, LitsPassiv: Vulcaplast Indústria da Amazônia Ltda, ListPassiv: Cristiane Rodrigues Silveira, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n.º 0004716-53.2021.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o julgado. 12) Correição Ordinária nº: 0005155-93.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Corrigente: CGJ - Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, Corrigido: Juízo de Direito da Vara Criminal da Comarca de São Sebastião do Uatumã/am. Relator o Exmo. Sr. Desembargador CLÁUDIO CÉSAR RAMALHEIRA ROESSING. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Correição Ordinária nº 0005155-93.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em aprovar e homologar a referida correição, face o preenchimento das formalidades legais. Sala das Sessões, em Manaus. ADIADOS a pedido da Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA: 10) Reclamação Cível nº: 4004769-29.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. A pedido do Exmo. Sr. Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA: 13) Mandado de Segurança Cível nº: 4009676-13.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 5) Recurso Administrativo nº: 0001825-54.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. A pedido do Exmo. Sr. Desembargador LAFAYETTE CARNEIRO VIEIRA JÚNIOR: 2) Mandado de Segurança Cível nº: 4010562-12.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES: Sindicância nº: 0001057-31.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Por falta de quórum de instalação pela Exma. Sra. Desembargadora JOANA DOS SANTOS MEIRELLES: 8) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4004875-59.2020.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis. Por falta de quórum de instalação pela Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO: 9) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002018-40.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pela ausência justificada da Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA: 11) Reclamação Cível nº: 4004746-83.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Após verificar nada mais haver a tratar, a Desª. Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Joana dos Santos Meirelles

Presidente, em substituição
3

[image: image1.png]